6.2.1. 8277 Espacos do Prédio n° 5 do Patio do Colégio - por dia 946,00
Cesséo de espago na sacada e/ou janela do prédio do Patéo do Colégio n° 5,para posicionamento de camera, para

6.2.2. 4040 . . e PN N ¥ e MNP 150,00
visualizar o Patio do Colégio, visando filmagem para fins comerciais e/ou publicitarios (por hora)
Filmagem da fachada do Patio do Colégio n°® 05 para fins comerciais e/ou publicitérios, por hora. Exceto para|

6.2.3. 4041 L LI 100,00
estudantes com solicitagéo formal pela institui¢ao.
Fotografia - Patio do Colégio n°5 (fachada, hall de entrada,elevador,escadarias) para fins comerciais e/ou

6.2.4. 4042 S N NN 250,00
publicitarios, por hora. Exceto para estudantes com solicitagéo formal pela institui¢ao.

Nota:. considera-se fins publicitarios a utilizagdo do espaco para a divulgagdo de uma marca ou produto; considera-se filmagem ou gravagéo para fins comerciais de
acordo com a finalidade lucrativa ou n&o do solicitante.

Procedimentos. para a cesséo de espacgos da Secretaria Municipal de Cultura

I. Disposi¢oes gerais:

1. O pagamento do prego publico previsto para a cessao dos espagos da Secretaria Municipal de Cultura podera ser feito em espécie ou em bens e servigos de valor igual
ou superior ao estabelecido nesta tabela.

1.1. O departamento cujo espaco sera cedido indicara, ap6s pesquisa de precos, os bens ou servicos de seu interesse e indicara as especificacdes destes ao interessado.

2. O Secretario Municipal de Cultura constituira Comissfes de Avaliacdo para cada um dos departamentos, as quais cabera a andlise, emisséo de parecer e decisé&o,
sujeita a homologagéo através da emissdo de Portaria, pelo Diretor do respectivo departamento, sobre as solicitagdes de utilizagdo dos espagos correspondentes da
Secretaria.

2.1. Os pareceres emitidos pela Comisséo de Avaliacéo deverdo ser assinados por pelo menos 3 (trés) de seus membros.

2.2. Os casos omissos neste decreto seréo resolvidos pela Comissé@o de Avaliagdo de cada um dos departamentos, devendo, em seguida, ser encaminhados para o
Secretario Municipal de Cultura para autorizagao final.

3. Os departamentos da Secretaria Municipal de Cultura seréo responséaveis pelo recebimento das solicitag6es, pela instrucéo dos processos para autorizagéo das cessoes
de uso de seus equipamentos, bem como pelo encaminhamento & Comisséo para avaliagéo.

3.1. Cada um dos Diretores dos respectivos departamentos expedird Ordem Interna designando local/servidor responséavel para o recebimento das solicitacdes.

3.2. Os departamentos instruiréio os processos de cesséo de uso de seus equipamentos com:

a). memorando inicial contendo informacdes sobre a cessdo requerida, manifestacdo de interesse justificado na autorizacdo e indicando servidores para o
acompanhamento do uso do espago;

b). proposta detalhada e documentagéo ofertadas pelo interessado.

4. O interessado no uso de qualquer espacgo da Secretaria Municipal de Cultura devera apresentar:

4.1. proposta detalhada do uso pretendido assinada pelo interessado ou por seus representantes legais, contendo, em especial, as seguintes informag6es: qualificacdo
completa do interessado, datas, horarios, espagos especificados a serem utilizados, objetivos do uso, descricdo dos bens e/ou servicos ofertados em dagdo em
pagamento pelo prego publico, se o caso, e de acordo com as especificacdes fornecidas pela Secretaria Municipal de Cultura.

4.2. para pessoas juridicas, estatuto ou contrato social consolidado, RG e CPF dos representantes legais e procuracéo, se o caso; para pessoas fisicas: RG e CPF;

4.2.1. no caso de solicitagéo feita por instituicdes estrangeiras, estas deveréo constituir procurador ou escritério em territério brasileiro, com poderes para receber citagéo.

4.3. comprovagéo do cumprimento dos requisitos especificos de cada espago previstos no item Il, se o caso.

5. Apés instrucéo do processo, este ser4 encaminhado a Comisséao de Avaliacéo para andlise e emisséo de parecer sobre a cesséo requerida;
5.1. A Comisséo devera obrigatoriamente se manifestar sobre:

a). interesse publico;

b). classificagéo, de acordo com este Decreto, da solicitagéo e valor do prego publico a ser pago pelo solicitante;

¢). adequagao dos bens ofertados em dagédo em pagamento pelo interessado, se 0 caso;

d). dispensa do pagamento do preco publico, justificando a submisséo do caso em uma das hipéteses previstas no item 8;

e). o cumprimento pelo interessado dos requisitos especificos para a cesséo de cada espago previsto no item Il, se o caso;

5.2. Ao final cabera a Comisséo de Avaliagéo de cada um dos departamentos decidir sobre a viabilidade ou ndo da cesséo do espaco solicitado.

6. Emitido o parecer da Comisséo de Avaliagdo, o processo serd encaminhado a Assessoria Juridica para analise da regularidade da cesséo e elaboracéo de minuta de
portaria de Cessé&o de Uso de Espaco, contendo as condi¢cdes da cessao, a portaria sera assinada pelo Diretor do respectivo Departamento.

7. O efetivo uso do espaco apenas sera autorizado apds a apresentacéo de guia propria quitada que comprove o pagamento do prego publico ou ap6s a entrega dos bens
ou prestacao dos servigos ofertados em dagdo em pagamento.

8. O pagamento do preco publico podera ser dispensado:

8.1. para filmagens e registros fotograficos com fins de pesquisa de carater académico e educacional, vedada a incorporagdo das imagens captadas ao acervo do
interessado;

8.2. no caso de solicitagdes de entidades sem fins lucrativos ou de pessoas juridicas de direito publico, para eventos gratuitos ou com cobranca de ingressos a precos
populares, condicionada a manifestagéo favoravel da Comisséo de Avaliagdo da existéncia de mérito cultural e interesse publico na cessé&o.

8.3. para interessados que sejam participes em convénio ou parceria firmada com a Secretaria Municipal de Cultura;

8.4. para estudantes, professores e pesquisadores, que tenham projeto expressamente recomendado pela instituicdo de ensino a que estejam vinculados, vedado o uso
com fins lucrativos.

8.5. 0 pagamento de preco publico para utilizagdo de imagens fotograficas e material audiovisual para fins jornalisticos sera dispensado, desde que haja interesse da
Secretaria Municipal de Cultura.

9. O pagamento do prego publico previsto nos itens 6.1.3.31 a 6.1.3.33 devera ser feito em espécie, dispensada a prévia manifestagdo da Comisséo de Avaliagdo do
Departamento, bem como a autorizagéo do diretor do respecivo departamento.

10. N&o hé prego publico para registro fotografico das fachadas dos edificios pertencentes & Secretaria de Cultura.

II. Disposi¢des Especificas

1. Centro Cultural Sdo Paulo e Teatros do Departamento de Expansé&o Cultural:

1.1. O prego publico previsto para os espagos do item Il sera reduzido em 20% para utilizagdo por uma semana, em 30% para a utilizagéo por dez dias, em 40% para a
utilizagéo por quinze dias e em 50% para a utilizag&o por trinta dias ou periodos maiores.

2. Museu da Cidade de S&o Paulo

7. Concessoes e Permissdes - Atividades de Ambulantes (RUBRICA DA RECEITA 1339.99.57.00.00) - SAF 22324

7.1 8282 |BANCA DE FLORES - OCUPACAO DE AREA EM FINADOS - por m? 35,00
8. Serv. Com. De Prod. Dados e Mat. Informéatica (RUBRICA DA RECEITA 1600.01.06.00.00) - SAF 1111

8.1. DISPOSITIVO DE CONTROLE (SMT/DTP)

8.1.1. 8284 por unidade 93,00
8.1.2. 8285 bateria do dispositivo de controle (SMT/DTP) - por unidade 9,30

9. Servico de Venda de Editais (RUBRICA DA RECEITA 1600.13.02.00.00) - SAF 962

9.1. 9391 |LICITAQAO - EDITAIS E "CADERNOS DE DADOS" - por pagina 0,18
10. Servicos de Expedicéo de Certificados (RUBRICA DA RECEITA 1600.13.04.00.00) - SAF 963

10.1. ELABORAGAO DE DOCUMENTOS

10.1.1. 8287 atestados em geral 36,00
10.1.2. 8288 |atestados de capacidade técnica 37,00
10.1.3. Autorizagdes especiais de transito

10.1.3.1. AutorizagGes especiais para o transito de caminhdes por meio de Cartdo-Caminh&o:

10.1.3.1.1. 8289 emisséo de cartdo-caminh@o (12 via, 22 via ou substituicdo por processo administrativo) 42,00




